
 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

- Continuação do dia 01/09/2025 

 

 No dia 22 de setembro de 2025 às 14h00, em formato virtual, aconteceu a 2ª 

Assembleia Geral Extraordinária do Movimento Nacional Pró-Convivência Familiar e 

Comunitária para atualização do Regimento interno com a presença dos membros e 

convidados conforme lista de presença assinada: Elisa Franciele Araújo, Elma Lopes, Peterson 

Rodrigues dos Santos, Danielle Dalavechia, Jose Wilson de Souza, Lorenzo Delaini, Maristela 

Cizeski, Ivan Ferreira da Silva, Ednalva Severo, Jonathan Hannay, Marina R. Gomes, Raum 

Batista, Maria do Amparo Seibel, Maria Valdeniria Silva, Debora Vigevani, Flowrency Leylany 

Saldanha Pacheco, Estela Argolo, Edervanio de Souza Lucas, Perina Fatima Aguiar Costa, 

Fernanda Flaviana e Eu, Maíla Lima. Fernanda iniciou a reunião dando boas-vindas e expressou 

alegria pela chegada de novos membros à rede, pedindo que cada participante se apresentasse. 

Ela mencionou que está empenhada no crescimento do Movimento em todo o Brasil na 

continuidade da defesa ao direito à convivência familiar e comunitária em todo o país. Ela 

compartilhou a notícia do lançamento do livro "Minha Vida Fora do Acolhimento" em parceria com 

o Conselho Nacional de Justiça, anunciou o evento "Minha Vida Fora do Acolhimento 2", que 

ocorrerá nos dias 6 e 7 de novembro com a distribuição de uma pesquisa sobre chegadas e 

partidas no acolhimento institucional e familiar, junto a outros dois livros e falou ainda sobre o 

evento "A Força dos Laços 2", previsto para abril de 2026 que terá como prioridade “jovens 

egressos”, permitindo que eles conduzam as mesas e participem mais ativamente, invertendo o 

formato anterior. Destacou ainda que está em construção o livro "A Força dos Laços" com 

dimensão internacional. Fernanda anunciou que, em outubro, haverá votação para incluir novos 

membros no Grupo Gestor (GG) e explicou a existência de três grupos distintos: Grupo Gestor: 

grupo restrito, focado em pautas e demandas urgentes; Grupo de membros: utilizado para 

convocações e informes específicos aos membros; Movimento Nacional: grupo amplo, composto 

por convidados e simpatizantes, destinado a compartilhar informações gerais e discussões 

amplas. Lorenzo perguntou se a modalidade de eleição será a mesma das eleições anteriores, 

dividindo-se por macrorregiões. Fernanda esclareceu que ainda não havia uma decisão final 

sobre a modalidade, mas que se reuniria com Patrick e Cláudia Cabral, ex-secretários, para definir 

a melhor forma de condução. Em seguida Fernanda passou a palavra para Ivan e Raum para 

conduzirem a continuação da revisão do Regimento Interno que se iniciou na assembleia 

realizada no dia 01/09/2025. Ivan destacou que os 12 primeiros artigos já haviam sido fechados 
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e que hoje a discussão continuaria a partir do Artigo 13º:  Jonathan iniciou a discussão sugerindo 

a criação de um mecanismo de exclusão automática de membros do grupo gestor por faltas não 

justificadas e sugeriu também a criação de uma lista de membros suplentes para cada região. 

Maristela apontou que, embora faltas justificadas sejam aceitáveis, justificativas constantes 

desrespeitam o movimento. Peterson sugeriu diferenciar “avisar” de “justificar” faltas. Ivan sugeriu 

que a exclusão não fosse automática e sim, baseada em critérios, prevendo situações como 

saúde e nº de faltas permitidas, sejam consecutivas ou alternadas, a fim de manter o 

compromisso dos membros. Marina perguntou sobre a comunicação além dos e-mails, 

mencionando que não recebia as informações das assembleias e justificou suas ausências 

anteriores por esse motivo. Fernanda verificará os contatos para que Marina receba os 

comunicados. Lorenzo sugeriu inserir a pauta sobre frequência nas reuniões no Artigo 12º, após 

inciso 5, invés do 13º, mas sem critérios muito rígidos. Jonathan propôs também a perda da vaga 

após 2 faltas consecutivas ou 3 alternadas no ano, com convocação do primeiro suplente da 

mesma macrorregião. Ivan ressaltou que desta forma não precisa prever questões jurídicas e 

observou que o regimento previa seis reuniões por ano, e que a ausência de 50% dos membros 

era significativa. Lorenzo sugeriu que seria importante justificar as ausências, especialmente em 

casos de saúde ou outras questões sérias. Jonathan ponderou que, se alguém não pudesse 

participar de duas ou três reuniões por motivos de saúde, talvez essa pessoa precisasse se 

retirar, pois o objetivo era realizar um trabalho em prol do movimento e explicou que a forma como 

a ausência é tratada evita fazer julgamentos sobre os motivos da falta, uma vez que é difícil 

determinar o que é justificado ou não. Débora perguntou sobre substituição por outra pessoa da 

mesma organização em caso de saúde. Ivan explicou que a representação é institucional, não 

pessoal. Debateu-se se suplente seria pessoa ou organização. Ivan explicou que o membro é a 

instituição, e o suplente teria de ser outro membro e não uma pessoa física. Cláudia destacou 

que o grupo gestor passou a ter múltiplas representações regionais, sugeriu que cada 

organização possa indicar um representante e um substituto, e que as organizações ausentes de 

forma recorrente sejam substituídas cerca de três meses depois, após notificação formal, 

garantindo prazo para manifestação da instituição. Amparo questionou se a mesma regra se 

aplicaria para consultores. Jonathan esclareceu que a consultoria era nominal e não 

representativa. Cláudia sugeriu que os critérios de exclusão devem ser aplicados apenas aos 

membros, e não aos consultores, pois estes são convidados e não votam ou elegem. Jonathan 

afirmou que é preciso analisar o texto do regimento e que, mesmo que os consultores não sejam 

membros do movimento, possuem a mesma responsabilidade de condução do movimento que 

os membros do Grupo Gestor (GG). Ivan explicou que o Artigo 12º do regimento estabelece que 

o Grupo Gestor (GG) é composto por representantes de membros ativos e consultores, o que 

levanta a questão se a presença de ambos tem o mesmo peso. Cláudia ressaltou que o grupo 
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está em evolução e que consultores, apesar de indispensáveis, não votam e não devem ser 

penalizados por ausências. Ela manifestou sua expectativa de que as ONGs eleitas cumpram 

seu papel, citou a importância da atuação dos consultores junto aos membros, destacou o 

crescimento do movimento com novas ONGs e levantou a dúvida se consultores seriam 

considerados membros convidados ou apenas convidados. Fernanda valorizou o papel dos 

consultores e reforçou a necessidade de renovação de membros. Ednalva apoiou a inclusão de 

instituições suplentes para incentivar participação pró ativa dos membros no grupo gestor e 

sugeriu que isso fosse descrito em um novo artigo. Elisa sugeriu que o suplente seja da própria 

organização. Ivan sugeriu também implementar um plano de ação anual pelo Grupo Gestor (GG), 

que facilitará o desenvolvimento da gestão e a operacionalização das ações do movimento. Ele 

propôs votação para aprovação do desligamento do Grupo Gestor (GG) por ausência, deixando 

os critérios para serem trabalhados pelo grupo gestor para apresentação na assembleia de 

outubro, destacando que o grupo gestor é composto por organizações e até dois consultores 

pessoa física, transferindo esta pauta do artigo 13º para o 12º. Após votação, as sugestões foram 

aprovadas por unanimidade. Antes de passar para o próximo artigo, Lorenzo pediu ajustes no 

Artigo 13º: retirar do inciso 4 a frase sobre “fomentar movimentos estaduais temáticos”, que já 

havia sido tratada anteriormente e, incluir no inciso 11: que as universidades, redes 

governamentais e especialistas em convivência familiar como consultores sem direito a voto 

participem também nos Grupos de trabalho (GTs), além do Grupo Gestor (GG) e das 

Assembleias. Jonathan observou que o regimento não define a criação, composição e 

participação nos Grupos de trabalho (GTs), apesar de mencioná-los no Artigo 16º, destacando 

que hoje o Movimento conta com a participação de consultores, membros do Grupo Gestor (GG) 

e pessoas externas. Ivan respondeu que a inclusão dos Grupos de trabalho (GTs) já havia sido 

aprovada no Artigo 7º e que será apresentada uma proposta de estruturação para dar cobertura 

regimental à participação nos Grupos de trabalho (GTs). Após votação, a inclusão dos Grupos de 

trabalho (GTs) no inciso 11 do artigo 13 foi aprovada por unanimidade. Artigo 14º: Ivan abriu a 

discussão sobre a proposta para alterar o mandato da secretaria executiva nacional de três para 

quatro anos, explicando que essa conversa já havia ocorrido anteriormente. Ele também 

perguntou se alguém gostaria de esclarecer a questão dos seis meses de transição, mencionando 

Raum, Cláudia e Fernanda. Lorenzo concordou com o mandato de quatro anos, mas levantou a 

questão da possibilidade de reeleição, defendendo que pelo menos uma reeleição deveria ser 

permitida, considerando a complexidade do cargo e o tempo de adaptação. Maria Valdeniria 

questionou se quatro anos seriam suficientes, sugerindo reeleição, e pediu a opinião de 

Fernanda, Patrick e Cláudia, com experiência na secretaria executiva. Raum refletiu que, embora 

quatro anos seja um bom período, a experiência de construir o movimento e o regimento interno 

mostrou que um segundo mandato foi necessário para finalizar a construção desses documentos 



 
 
 

4 

e sugeriu que não fosse tão rígida a questão da reeleição. Maristela expressou preocupação com 

a possibilidade de repetição de práticas do Congresso Nacional e do governo, defendendo que 

bons indivíduos podem continuar contribuindo fora de cargos políticos. Elma destacou a 

importância de o regimento ser mais aberto e não apenas restritivo, sugerindo que, em situações 

como uma pandemia, a reeleição ou a continuidade de membros deveria ser permitida. Fernanda 

apoiou a possibilidade de reeleição, destacando a importância da autonomia do cargo, da 

sustentabilidade e da continuidade do movimento, ressaltando também a colaboração com 

Patrick e Cláudia e a decisão final em assembleia. Embora não tivesse interesse em voltar ao 

cargo, questionou o porquê de não ser permitida a reeleição e contou sua experiência e desafios 

enquanto secretária. Ivan destacou que o ideal é a criação da mesa diretora ajudaria na gestão 

do Movimento, com colaboração dos secretários anteriores, com participação ampla e efetiva e 

que favorecerá também a troca a cada quatro anos. Estela sugeriu que a votação seja aberta e 

definida em assembleia para melhor decisão. Raum concordou em suprimir a restrição de 

reeleição, destacando que as decisões são tomadas coletivamente e que pode ser desafiador 

encontrar pessoas competentes para assumir a secretaria, portanto, a flexibilidade é necessária. 

Maria Valdeniria questionou se a reeleição impediria outras candidaturas e Ivan explicou que a 

possibilidade de reeleição não significa que será o único candidato, pois outras pessoas também 

podem se candidatar. Amparo enfatizou a importância de uma segurança jurídica na decisão, 

destacando que a Secretaria Executiva pertence à instituição e que a recondução pode ser de 

qualquer pessoa, não necessariamente de quem já está no cargo. Perina sugeriu remover a 

palavra "não" do Artigo 14º, permitindo a reeleição para que o secretário atual possa concluir 

propostas e planos de trabalho que podem ter sido interrompidos durante os quatro anos de 

mandato. Jonathan pediu esclarecimentos sobre o parágrafo 2º e questionou a exigência de que 

a secretaria executiva tivesse capacidade obrigatória para executar projetos internacionais, 

argumentando que isso poderia excluir organizações que não possuem essa previsão estatutária 

e propôs suprimir essa exigência evitando restrições. Raum esclareceu que a intenção original 

era garantir capacidade para atuar em editais nacionais. Além disso, Ivan sugeriu ajustar a 

redação para atender à legislação vigente e Jonathan propôs incluir "em consonância com a lei 

federal xxx". José Wilson expressou preocupação de que incluir o número da lei no texto do 

regimento o tornaria propenso a alterações caso a lei fosse modificada. Perina falou sobre a lei 

em vigência no país e Jonathan sugeriu então que o texto seja “a atuação das OSCs seja regida 

pelas leis vigentes”. Após votação foram aprovadas as propostas de alterar a redação, propondo 

a ampliação do mandato de três para quatro anos, com possibilidade de reeleição e de alterar a 

redação do parágrafo 2º retirando “internacionais” e incluindo a citação da legislação vigente. 
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Artigo 15º:  Ivan apresentou a proposta de alteração que trata das competências da secretaria 

executiva, especificamente sobre o apoio aos membros. Ele explicou que, após a retirada dos 

pontos focais e dos membros estaduais, a proposta é que a secretaria executiva apoie os 

membros municipais e os Grupos de trabalho (GTs), sendo necessário adequar o texto do 

regimento. Lorenzo sugeriu ainda suprimir "membros estaduais” no texto por ser uma questão de 

redação já decidida. Após votação, ambas as propostas foram aprovadas por unanimidade. 

Artigo 16º:  Jonathan questionou quem são os parceiros que podem participar dos Grupos de 

trabalho (GTs), já que essa categoria nunca havia sido mencionada. Sugeriu também melhoria 

na redação para estabelecer a composição dos Grupos de trabalho (GTs), quem pode fazer parte, 

visto que consultores não são membros. Ivan respondeu que a redação necessita de adição de 

uma vírgula para listar "membros, consultores", e que a proposta era mudar o termo "podem 

participar" para algo que indicasse obrigatoriedade, como "devem participar" ou "devem compor", 

pois não deveria ser opcional e sim, ter caráter de responsabilidade e atribuição. Ednalva propôs 

que todos os membros devem participar de pelo menos um GT. Fernanda sugeriu a redação "tem 

como atribuição participar", para valorizar a ação. Ivan ressaltou que conselhos de direitos e 

órgãos governamentais também devem ter a responsabilidade de compor os Grupos de trabalho 

(GTs). Lorenzo sugeriu participação obrigatória para membros e consultores, mas opcional para 

parceiros, evitando desigualdades. Amparo sugeriu que os parceiros sejam convidados pela 

secretaria executiva, sem necessidade de aprovação em assembleia e propôs, no primeiro 

parágrafo, uma pequena alteração na redação para "organizações da sociedade civil (OSCs) 

membros podem indicar...". Após votação, foi aprovado por unanimidade a reorganização do texto 

estabelecendo a participação obrigatória de membros e consultores em pelo menos um GT; já a 

participação dos parceiros será opcional e definida pela secretaria executiva, sem exigência de 

aprovação em assembleia. Artigo 17º:  Ivan informou que a sugestão do GT é que cada membro 

tenha direito a um voto e não seja mais por estado. Lorenzo questionou sobre a participação dos 

parceiros e Jonathan questionou a elegibilidade dos membros e a ausência de consultores na 

candidatura ao Grupo Gestor (GG). Ivan esclareceu que a participação dos parceiros será um ato 

da diretoria, mas sem atribuições, e acrescentou que a eleição está vinculada à candidatura, 

mantendo o direito de um voto por membro. Jonathan destacou que os consultores são eleitos, e 

não indicados, e Ivan lembrou a ausência de critérios específicos para essa candidatura. Raum 

confirmou que a questão se refere ao Grupo Gestor, e Ednalva reforçou a necessidade de 

estabelecer critérios para a candidatura de consultores, uma vez que não havia solução imediata. 

Lorenzo explicou que o artigo 12º estabelece que o grupo gestor nacional pode ter até dois 

representantes de membros ativos por macrorregião e até dois consultores por macrorregião. 

Ivan, no entanto, questionou se havia critérios específicos para a candidatura, além da quantidade 

de representantes já definida no artigo. Ednalva questionou os critérios para se candidatar a 
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consultor e o direito de voto dos membros na assembleia geral para gestores e consultores.  Ivan 

explicou que o artigo em questão deixou várias deliberações em aberto, como o direito de voto 

dos membros em quaisquer deliberações, e que a especificidade do Grupo Gestor (GG) e sua 

eleição a cada dois anos são outros pontos abordados no artigo. Amparo sugeriu que a eleição 

para o Grupo Gestor (GG) e consultores seja por unanimidade dos representantes e não por voto 

dos membros da região. Ivan levantou a questão dos representantes, sugerindo que a aprovação 

poderia ser por maioria de votos ou por unanimidade da região. Lorenzo detalhou que na eleição 

passada, a assembleia foi dividida por macrorregiões, onde os grupos discutiram e elegeram seus 

membros e consultores para preencher vagas, respeitando um número limitado. Estela ressaltou 

a necessidade de estabelecer critérios para os consultores, mencionando a dificuldade de 

encontrar pessoas dispostas a trabalhar sem recursos. Estela relatou que Cláudia a incentivou a 

permanecer como consultora para representar a empresa, embora depois tenha decidido que 

seria como Grupo Gestor (GG). Maristela apoiou a construção de critérios de candidatura, 

argumentando que a ausência deles trará problemas futuros. e que a organização não deveria 

ser a única forma de ingresso, sugerindo que consultores também deveriam ser considerados. 

Ivan resumiu que as mudanças em relação ao direito a voto e a possibilidade de se candidatar 

ao Grupo Gestor (GG) são mais tranquilas, e que o foco deve ser na construção de critérios para 

a candidatura de consultores e sugeriu que seja redigido um novo texto. Após votação as 

sugestões foram aprovadas por unanimidade: o artigo passará pela revisão de ter um voto por 

membro e não por estado; os parceiros não terão direito de participação; e os critérios para 

candidatura de consultores serão construídos pelo Grupo Gestor (GG) e apresentados na 

assembleia de outubro. Artigo 22º:  Fernanda destacou que o movimento não é sustentável, 

pois a secretaria executiva arca com muitos custos. Ressaltou o impacto técnico e político já 

alcançado, mas alertou que as instituições devem se preparar para o futuro, prevendo em seus 

orçamentos anuais recursos para deslocamentos a encontros presenciais, fundamentais para 

fortalecer o grupo. Ela enfatizou a necessidade de garantir participação efetiva nos projetos como 

conselhos da criança e citou o apoio do UNICEF que permitia a mobilidade dos participantes no 

passado; propôs que cada instituição se comprometa a participar de, ao menos um evento anual, 

como por exemplo a assembleia geral. E para esses e outros gastos, sugeriu a criação de um 

comitê de sustentabilidade, inclusão de ações de sustentabilidade no plano de ação, e busca por 

um financiador internacional fixo. E que cada instituição preveja também em seu orçamento o 

custeio para a realização e participação nos eventos do Movimento. Fernanda acrescentou que 

é necessário cobrar uma taxa de inscrição nos eventos para cobrir as despesas e mesmo assim, 

isso não é suficiente, é necessário buscar financiamento adicional. Estela sugeriu que Fernanda 

apresentasse uma proposta de valor anual às instituições para contribuir no planejamento. Perina 

lembrou que no último evento foi possível antecipar custos de hospedagem e alimentação, 
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mostrando que é viável quando existe planejamento. Amparo destacou a importância de incluir a 

pauta da sustentabilidade no plano de aplicação dos recursos do CONANDA, com a criação de 

uma linha de trabalho nacional voltada para o acolhimento a partir dos 18 anos. Sugeriu também 

que uma instituição possa apresentar e executar um projeto de articulação nacional, com foco na 

vida pós-acolhimento e nas principais articulações do movimento. Ela propôs também alteração 

no Artigo 22º para que não se fale apenas em manutenção, mas em manutenção e participação 

dos membros nas atividades do movimento. Esclareceu que manutenção diz respeito às 

necessidades do movimento, enquanto a participação nas atividades é responsabilidade de cada 

Instituição e responsabilidade de todos. Ivan sugeriu que, em vez de alterar o regimento, fosse 

criado um GT de sustentabilidade, já que os Grupos de trabalho (GTs) estão previstos e podem 

ocorrer a qualquer momento. E resumiu as sugestões citadas sugerindo a inclusão de um texto 

no documento sobre o comprometimento das instituições membros em alocar recursos com a 

responsabilidade formalizada; E também melhorar o texto incluindo manutenção e a participação 

nas atividades do Movimento. Após votação, as propostas foram aprovadas por unanimidade. 

Novo artigo: Em seguida Ivan mencionou que na ausência de Patrick, ele e Raum iriam 

apresentar a proposta do novo artigo sobre a descrição, proposta e funcionamento dos Grupos 

de trabalho (GTs) e do comitê gestor, mesmo com descrição das funções e estrutura ainda em 

processo de finalização. Raum informou que o GT Prevenção e o grupo das secretarias 

executivas, que devia ser denominado mesa diretora, têm discutido a criação de salvaguardas e 

códigos de conduta para os membros do movimento afim de assegurar a atuação das 

organizações, garantindo que os membros não se envolvam em violações de direitos e garantindo 

a legitimidade e transparência do movimento, fortalecendo suas parcerias. Então, propôs a 

criação de um artigo 23º para estabelecer que, além de respeitar o regimento interno, os membros 

efetivos devem aderir e cumprir o código de conduta, a política de salvaguarda de crianças e 

adolescentes do movimento e também a política de privacidade e proteção de dados.  O GT 

elaborou três propostas de documentos e Raum sugeriu que, se aprovados, sejam levadas ao 

Grupo Gestor (GG) para alinhamento. Fernanda mencionou a ocorrência de falas violentas, 

inclusive homofóbicas, dentro do próprio Movimento e ressaltou a importância dessa política, da 

proteção de dados e do respeito mútuo. Jonathan destacou o quanto é importante a política de 

salvaguarda, mas sugeriu que não é um tema para ser tratado na reunião do Grupo Gestor (GG), 

pois demanda tempo e construção coletiva e citou, como exemplo, a Coalizão e ACER, cujo 

processo de construção da primeira política de Salvaguarda durou vários meses para ser 

concluído. Maristela expressou sua preocupação com posturas de autopromoção em detrimento 

do foco nos direitos das crianças e adolescentes. Amparo reforçou a importância da segurança 

jurídica, questionando em que momento os membros e consultores assinariam compromisso com 

carta de princípios, código de conduta e política de salvaguarda. Ivan organizou os 
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encaminhamentos e informou que a proposta será estruturada e nesta reunião seria votado 

apenas pela inclusão ou não do novo artigo, ficando o texto a ser discutido no GT antes da 

assembleia de outubro onde será levado para aprovação. José Wilson alertou sobre o acúmulo 

de pautas para outubro, considerando que a convocação para esta assembleia foi exclusiva para 

eleição; Fernanda e Ivan sugeriram reservar a primeira hora da reunião para o fechamento das 

pendências e que a nova assembleia se inicie a seguir. Ivan ressaltou que todos os textos e 

conteúdo a serem aprovados devem ser disponibilizados para leitura prévia e que as dúvidas 

sejam esclarecidas no WhatsApp para otimizar o tempo e para que a votação no dia, ocorra com 

o mínimo de intervenções possíveis. Raum perguntou ainda sobre a inclusão do acordo 

convivência; Ivan confirmou que ainda não havia sido votado, mas poderia ser aprovado com a 

inclusão do novo artigo. Então, após votação, a inclusão do novo artigo foi aprovada por 

unanimidade e, Ivan e Raum se comprometeram a elaborar o texto para avaliação e aprovação. 

Não havendo mais tempo hábil para prosseguir, Perina fez uma breve reflexão de união, 

compromisso e atenção às mudanças, principalmente na legislação, destacando o crescimento e 

a força do movimento e o compromisso com o futuro das crianças e adolescentes; Fernanda 

encerrou a reunião, agradecendo a participação de todos e eu, Maíla lavrei a presente ata a ser 

aprovada pelos participantes. 


